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Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Banco do Conhecimento 

 
Solicitamos aos Exmos. Srs. Drs. Magistrados, a remessa de trabalhos 
jurídicos para integrarem o acervo do “link” – Doutrina, no caminho Artigos 
Jurídicos, do Banco do Conhecimento. 
 
Desde já, agradecemos a colaboração. 
 
Informamos que foi disponibilizado o link – “Imóvel em Construção – Atraso na 
Entrega”, no caminho Jurisprudência, pesquisa selecionada, Direito 
Civil/Contratos, no Banco do Conhecimento.  
Fonte: DGCON-DECCO-DIJUR-SEAPE e DICAC-SEESC 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 

 
Pedido de liminar com o mesmo objetivo já havia sido negado pelo Tribunal 

Beira Mar continua preso em regime diferenciado  
O traficante Luiz Fernando da Costa, conhecido como Fernandinho Beira Mar, 
permanece preso em regime disciplinar diferenciado. Ele teve pedido de 
habeas corpus negado pelo desembargador convocado para o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) Adilson Vieira Macabu.  
 
Segundo a defesa do traficante, ele estaria sofrendo constrangimento ilegal ao 
cumprir suas penas em regime disciplinar diferenciado, ao qual foi submetido 
pelo prazo de 120 dias. A defesa requereu a concessão de liminar para que 
fossem suspensas restrições não previstas na Lei de Execução Penal, como a 
proibição de contato físico com qualquer visitante, inclusive crianças, e o 
banho de sol realizado na própria cela.  
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Regional Federal da 1ª Região, em habeas corpus que ainda está pendente de 
julgamento de mérito.  
 
Por essa razão, Macabu aplicou a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, 
que impede o julgamento de habeas corpus nessa hipótese. O habeas corpus 
foi indeferido liminarmente, ou seja, o mérito não será analisado pelo STJ.  
 
Processo: HC. 233830 
Leia mais... 
 

Juros de mora em ação de complemento de DPVAT incidem a partir da 
citação  
Em ações de complementação de indenização do seguro obrigatório (DPVAT), 
os juros moratórios incidem a partir da citação. A decisão é da Segunda 
Seção, que julgou procedente reclamação de uma seguradora contra uma 
segurada.  
 
A Seção também revogou a liminar anteriormente deferida, que havia 
determinado a suspensão de todos os processos em que se discutia a mesma 
controvérsia nos juizados especiais cíveis dos estados.  
 
A seguradora recorreu ao STJ contra decisão do Colégio Recursal da 20ª 
Circunscrição Judiciária de Itu (SP), que, em ação de cobrança para o 
recebimento da complementação de indenização do seguro obrigatório, 
determinou a incidência de juros moratórios a partir da data em que foi 
efetuado o pagamento inferior ao devido.  
 
Na reclamação, a seguradora alegou que a decisão conflita com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que os juros moratórios na indenização do 
seguro DPVAT fluem a partir da citação.  
 
Ao analisar a questão, o relator, ministro Sidnei Beneti, concluiu que a 
jurisprudência do STJ estabelece que, mesmo nas ações em que se busca o 
complemento de indenização decorrente do seguro obrigatório, por se tratar de 
ilícito contratual, os juros de mora devem incidir a partir da citação, e não da 
data em que ocorreu o pagamento parcial da indenização. É o que afirma a 
Súmula 426 do Tribunal.  
 
O ministro citou ainda precedentes no mesmo sentido de seu voto, segundo os 
quais, não sendo a seguradora a causadora dos danos que ensejaram o 
pagamento do seguro, não há que cogitar na aplicação de juros de mora 
contados desde a data do evento danoso, prevista no enunciado da Súmula 54 
do STJ.  
 
Processo: Rcl. 5272 
Leia mais... 
 
Cooperação internacional não autoriza restrição de bens sem permissão 
do STJ  
A determinação de sequestro de bens e bloqueio de ativos não pode se basear 
em mero pedido de cooperação jurídica internacional. A medida exige a 
concessão, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), de exequatur a carta 
rogatória expedida por estado estrangeiro. Com esse entendimento, a Sexta 
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Turma, afastou restrições impostas a pessoas suspeitas de envolvimento em 
golpe de US$ 80 milhões na Suíça.  
 
O habeas corpus foi concedido inicialmente em 2009 a três envolvidos. Apesar 
de não serem partes em ação cautelar que tramitava no Rio de Janeiro contra 
outros, eles sofreram medidas restritivas em cumprimento à carta rogatória 
oriunda da Suíça que não foi submetida ao exequatur. A decisão atual da 
Sexta Turma estende a ordem de liberação dos bens a outras duas pessoas 
que também não constavam da ação brasileira.  
 
Crime financeiro 
 
O exequatur é um meio de exercício da soberania do estado brasileiro, e 
configura autorização para que sejam cumpridas em seu território medidas 
determinadas por outros países. Compete ao STJ a apreciação da carta 
rogatória que solicita medidas a serem tomadas em território brasileiro.  
 
No caso analisado, o juiz de primeiro grau determinou o bloqueio de ativos e 
sequestro de bens com base em carta rogatória suíça. O natural daquele país 
foi lá condenado por “fraude processual”, modalidade de crime contra o 
sistema financeiro que teria afetado 600 pessoas e causado prejuízo de US$ 
80 milhões.  
 
O suíço também era investigado por crimes no Brasil e havia pedido de 
extradição contra ele. Para o juiz, o acordo de extradição autorizaria a 
cooperação direta em sede cautelar, sem exequatur. O STJ apontou, na 
ocasião do habeas corpus, que em qualquer hipótese a autorização seria 
exigida.  
 
Extensão  
 
Com a decisão, outras quatro pessoas buscaram liberar os bens restringidos 
na mesma ação. O ministro Sebastião Reis Júnior apontou, porém, que 
apenas duas estavam em situação idêntica aos beneficiados originais.  
 
Uma terceira requerente da extensão não obteve sucesso porque as restrições 
contra seus bens foram determinadas em outra ação cautelar, originada de 
inquérito policial para apuração de crimes de lavagem de dinheiro em tese 
cometidos no Brasil e não se relacionam à carta rogatória.  
 
O quarto requerente também não se encontrava em situação análoga. Seu 
patrimônio teria sido atingido indiretamente, por conta de um dos imóveis 
sequestrados, apontados na decisão como de propriedade de empresa do 
suíço, mas que teria sido adquirido por ele.  
 
Nesse ponto, o relator afirmou que o pedido ainda escapa dos limites do 
habeas corpus, havendo meios específicos de contestar esse gravame.  
 
Processo: HC. 114743 
Leia mais... 
 

Início de liquidação ordinária não suspende execução de dívidas contra 
empresa  
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Na hipótese de liquidação ordinária prevista pela Lei das Sociedades 
Anônimas, os credores de dívidas vencidas e exigíveis podem ajuizar ação de 
execução de seus créditos, pois não são obrigados a aguardar o procedimento 
de liquidação para receber o que lhes é devido. A conclusão é da Terceira 
Turma, em recurso no qual NN Viagens e Turismo S/A (nova denominação da 
Varig Travel S/A) solicitava a extinção de execução porque estava em 
processo de liquidação extrajudicial.  
 
A sociedade interpôs recurso no STJ para impugnar decisão da Justiça de São 
Paulo, que entendeu que a execução não poderia ser extinta porque a 
liquidação não havia sido decretada por ordem judicial.  
 
Para a empresa em liquidação, a cobrança do crédito deveria obedecer à 
ordem legal estabelecida pelo liquidante, sendo incabível a cobrança individual 
do crédito. A defesa da empresa apontou ofensa aos artigos 210 e 214 da Lei 
6.404/76 (Lei das S/A) e 18 da Lei 6.024/74 (que trata da liquidação 
administrativa de instituições financeiras).  
 
Ao analisar o recurso, a relatora, ministra Nancy Andrighi, observou que o caso 
é de liquidação ordinária da companhia (também chamada liquidação de pleno 
direito), uma das três formas de liquidação previstas na Lei das S/A. A 
liquidação ordinária pode ocorrer pelo término do prazo de duração da 
sociedade, nos casos previstos no estatuto, por deliberação da assembleia 
geral, pela existência de apenas um acionista (se o mínimo de dois não for 
constituído em um ano) ou pela extinção de sua autorização para funcionar.  
 
Além dessa forma, existem a liquidação judicial (inclusive por falência) e a 
administrativa (por exemplo, quando a autoridade competente decreta a 
liquidação extrajudicial de uma instituição financeira). No caso analisado pelo 
STJ, a liquidação ordinária ocorreu por deliberação da assembleia geral, 
mediante a nomeação de um liquidante, na forma prevista pelo artigo 208 da 
Lei das S/A.  
 
Por isso, a ministra discordou do fundamento adotado pela Justiça paulista, já 
que, na liquidação ordinária extrajudicial, estabelecida por deliberação da 
assembleia geral, “não há um requerimento a ser deferido pelo juiz, que só 
teria cabimento nas hipóteses de liquidação judicial da companhia”. Segundo 
ela, a partir da deliberação em assembleia geral, a liquidação já está 
instaurada, e o caso então precisa ser analisado por outra ótica.  
 
Suspensão da execução 
 
A ministra Nancy Andrighi assinalou que, nas hipóteses de liquidação judicial 
por falência e de liquidação administrativa, há previsão de suspensão das 
execuções propostas contra a sociedade, cujos credores se sujeitam ao 
concurso universal. Para a hipótese de liquidação ordinária, contudo, segundo 
a relatora, a lei é omissa.  
 
A defesa da empresa argumentou que não haveria motivos para que o mesmo 
procedimento não fosse estendido à liquidação ordinária, pois a Lei das S/A, 
ao determinar que os débitos da companhia obedeçam à ordem legal de 
pagamento, estaria implicitamente ordenando a suspensão das execuções.  
 



Para a ministra Andrighi, os artigos 206 e seguintes da Lei das S/A 
estabelecem procedimento de concurso universal, à medida que a lei 
determina no artigo 214 que sejam obedecidas as preferências legais para o 
pagamento dos credores da sociedade em liquidação. Essa circunstância não 
retira, segundo a ministra, o caráter privado da liquidação ordinária deliberada 
em assembleia geral, uma vez que ela é feita por decisão dos sócios, para 
atendimento dos seus interesses na dissolução da companhia.  
 
Ela explicou que, uma vez tomada a decisão pela assembleia de sócios, os 
credores titulares de dívida vencida podem, de modo espontâneo, submeter-se 
ao procedimento da liquidação extrajudicial. “Na hipótese de impossibilidade 
de se promover a liquidação por força da oposição dos credores, o liquidante 
vê-se obrigado a requerer a falência da companhia. Caso não o faça, faculta-
se tal requerimento aos credores”, acrescentou.  
 
No entanto, salientou a ministra, no caso da liquidação ordinária, não é 
possível determinar por ato privado dos sócios a restrição de direitos 
individuais de terceiros. “Se um credor detém um título vencido e há pretensão 
executiva, é dele a faculdade de buscar a realização de seu crédito”, disse.  
 
Entre as razões para entender que a submissão ao concurso universal na 
liquidação ordinária teria que se dar por consenso entre os credores, a ministra 
citou que a suspensão da pretensão executiva, quando ocorre, implica também 
a suspensão da prescrição, o que só pode ser feito judicialmente.  
 
Além disso, nas situações em que a lei prevê concurso universal com 
suspensão de execuções e dos prazos de prescrição, ela também determina, 
em contrapartida, a fiscalização pelo Ministério Público, algo que não ocorre na 
liquidação ordinária.  
 
A ministra destacou ainda que a liquidação de sociedade é um procedimento 
feito em favor dos sócios, no qual o pagamento dos credores é condição para 
a distribuição do saldo remanescente. “Portanto, somente a satisfação dos 
credores nos respectivos vencimentos preenche a condição indispensável ao 
prosseguimento da liquidação”, concluiu. 
 
Processo: REsp. 1082580 
Leia mais...  
 

CDC não se aplica em contrato de financiamento a indústria de grande 
porte  
O artigo 29 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) permite que pessoa 
jurídica seja equiparada a consumidor quando ficar comprovada sua 
vulnerabilidade. Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), esse entendimento é uma tendência nova na jurisprudência, 
que passou a ver as empresas não apenas como consumidoras finais de um 
produto ou serviço para aplicação do CDC.  
 
Com base no conceito de vulnerabilidade, a Quarta Turma afastou a aplicação 
da legislação consumerista em uma disputa judicial entre o Banco do Nordeste 
e a Dureino S/A Derivados de Óleos Vegetais, decorrente de contrato de 
repasse de recursos externos. Seguindo o voto do ministro Salomão, relator do 
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caso, os ministros entenderam que a empresa que industrializa produtos 
derivados de óleos vegetais e comercializa derivados de petróleo não se insere 
na situação de vulnerabilidade.  
 
Ao afastar a aplicação do CDC, a decisão do STJ manteve a fixação dos juros 
remuneratórios pactuados no contrato de repasse de recursos externos. A 
justiça paulista havia reduzido os encargos financeiros com base no artigo 51 
do CDC e na Lei 1.521/51 (Lei dos Crimes contra a Economia Popular).  
 
Salomão destacou que a jurisprudência do STJ e do Supremo Tribunal Federal 
não admite a aplicação da referida lei às instituições financeiras. “A aplicação 
da Lei 1.521 para redução dos juros pactuados exigiria, necessariamente, a 
aplicação do CDC ao caso e a demonstração da ocorrência de usura real 
(lucro patrimonial acima de 20%) e não só usura pecuniária”, explicou o 
ministro no voto.  
 
“Assim, não se pode concluir, de maneira simples, que a taxa de juros 
remuneratórios superior em 20% ao custo de captação implique, 
necessariamente, lucro patrimonial superior ao limite estabelecido na Lei 
1.521, como o fizeram as instâncias ordinárias”, concluiu o relator, ressaltando 
que a remuneração do serviço não é o mesmo que lucro.  
 
Seguindo essas considerações, a Turma deu parcial provimento ao recurso 
interposto pelo Banco do Nordeste, para afastar a aplicação do CDC no caso e 
manter as taxas de juros remuneratórias pactuadas.  
 
Outras contestações  
 
Além de aplicar o CDC e reduzir os juros pactuados, a Justiça paulista 
condenou o Banco do Nordeste a indenizar a Dureino por prejuizos 
decorrentes do atraso no repasse dos recursos financiados, que resultou na 
aquisição de soja em grão a preço majorado. A instituição financeira também 
foi condenada a pagar em dobro a quantia de título executivo já quitado que 
estava sendo cobrado. Houve ainda aplicação de multa por litigância de má-fé 
pela apresentação de embargos considerados protelatórios.  
 
No recurso ao STJ, o banco questionou todos esses pontos, e ainda pediu a 
nulidade do acórdão por suspeição de desembargador, que teria operação de 
cédula rural com o banco na época do julgamento.  
 
O relator rejeitou as alegações. Observou que não houve prequestionamento 
quanto à revisão de ofício de cláusulas contratuais e à suposta suspeição de 
magistrados. A multa foi mantida porque os embargos declaratórios opostos 
não tinham o propósito de prequestionamento.  
 
Quanto ao pagamento em dobro de quantia indevidamente exigida em 
execução, no valor de R$ 2,29 milhões, a Turma avaliou que o artigo 1.531 do 
antigo Código Civil foi corretamente aplicado, uma vez que foi demonstrada a 
má-fé do banco. A indenização por perdas e danos também foi mantida porque 
o banco agiu ilicitamente ao atrasar por quase um ano, sem justificativa, o 
repasse dos recuros contratados, gerando efetivo prejuízo para a empresa.  
 
Honorários  
 



O Banco do Nordeste também questionou a fixação do percentual de 10% do 
valor da causa a título de honorários advocatícios. Segundo o recurso, esse 
valor chegava a R$ 1,82 milhão. Alega que houve sucumbência recíproca. Em 
recurso especial adesivo, a Dureino também contestou os honorários. Pediu a 
aplicação do percentual de 20%.  
 
Para o ministro Salomão, houve sucumbência parcial da Dureino. Levando em 
consideração o trabalho realizado pelo advogado da recorrente, o lugar de 
prestação do serviço e o tempo exigido, bem como a importância e a natureza 
da causa, os ministros fixaram os honorários advocatícios devidos pelo banco 
em R$ 500 mil.  
 
Processo: REsp. 1196951 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Reconhecimento de paternidade é facilitado  
 

A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
definiu este mês um conjunto de regras e 
procedimentos que vão facilitar o 
reconhecimento de paternidade no Brasil. 
De acordo com o Provimento 16, assinado 
pela corregedora nacional, ministra Eliana 
Calmon, as mães cujos filhos não possuem 
o nome do pai na certidão de nascimento 
poderão recorrer a qualquer cartório de 

registro civil do país para dar entrada no pedido de reconhecimento de 
paternidade. O mesmo procedimento poderá ser adotado pelo pai que desejar 
espontaneamente fazer o registro do seu filho. 
O provimento vai facilitar a vida das famílias que desejam incluir o nome do pai 
na certidão dos filhos, aproveitando a capilaridade dos 7.324 cartórios com 
competência para registro civil do país, presentes em muitas localidades onde 
não há unidade da Justiça ou postos do Ministério Público (MP). “Há cidades 
no Brasil que estão a 600 quilômetros de distância da vara mais próxima, mas 
possuem registrador civil”, exemplifica o juiz auxiliar da Corregedoria Nacional, 
Ricardo Chimenti.  
 
Pela nova regra, as mães poderão procurar o cartório de registro civil mais 
próximo de sua residência para indicar o nome do suposto pai e dar início ao 
processo de reconhecimento. Para isso, basta preencher um termo com 
informações pessoais, do filho e do suposto pai, conforme modelo definido 
pela Corregedoria Nacional, além de apresentar a certidão de nascimento da 
criança ou do adolescente. Pessoas com mais de 18 anos que não têm o 
nome do pai na certidão também podem dar entrada no pedido diretamente 
nas serventias, sem a necessidade de estar acompanhadas da mãe. 
 
O próprio registrador se encarregará de enviar o pedido ao juiz competente, 
que notificará o suposto pai a manifestar-se em juízo se assume ou não a 
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paternidade. Confirmado o vínculo paterno, o magistrado determina ao oficial 
do cartório onde o filho foi originalmente registrado para que o nome do pai 
seja incluído na certidão. Caso o suposto pai intimado não compareça à 
Justiça no prazo de trinta dias ou negue a paternidade, o caso será remetido 
ao Ministério Público ou à Defensoria Pública, para seja iniciada ação judicial 
de investigação.  
 
Reconhecimento espontâneo – As novas regras também facilitaram o 
procedimento para pais que não tiveram seus nomes incluídos na certidão dos 
filhos, no ato do registro, mas agora desejam fazê-lo espontaneamente. 
Nesses casos, o pai também poderá comparecer ao cartório de registro civil 
mais próximo de sua residência e preencher o termo de reconhecimento. Na 
sequência, a mãe ou o filho maior de 18 anos serão ouvidos e, confirmado o 
vínculo, o caso será remetido ao cartório onde a pessoa foi registrada ao 
nascer, para que seja incluído o nome do pai na certidão.  
 
Se o reconhecimento espontâneo de paternidade for feito com a presença do 
pai e da mãe ou do filho maior de 18 anos no mesmo cartório onde a criança 
foi registrada ao nascer, a inclusão do nome é feito na mesma hora e a família 
já poderá sair do cartório com o documento em mãos. “Nosso objetivo com o 
provimento foi facilitar a vida das mães, pais ou qualquer pessoa interessada 
em realizar o registro de paternidade”, destacou Chimenti.  
 
A iniciativa faz parte do programa Pai Presente, lançado pela Corregedoria 
Nacional de Justiça em agosto de 2010 com o intuito de reduzir o número de 
pessoas sem paternidade reconhecida no país. O programa criado a partir do 
Provimento 12 de 2010 definiu medidas a serem adotadas pelos juízes e 
tribunais brasileiros, com o objetivo de identificar os pais que não 
reconheceram seus filhos no ato do registro e  garantir que assumam as suas 
responsabilidades, contribuindo para o  bom desenvolvimento psicológico e 
social dessas pessoas.  
 
A padronização de regras, que possibilita a mães, pais e filhos iniciarem o 
reconhecimento de paternidade via cartórios de registro civil é resultado de 
uma parceria entre a Corregedoria Nacional de Justiça, a Associação dos 
Registradores das Pessoas Naturais (Arpen) e a Anoreg. Na página do 
Conselho Nacional de Justiça está disponível um mapa em que pais e mães 
podem encontrar o cartório de registro civil mais próximo de sua localidade 
(www.cnj.jus.br/corregedoria/registrocivil). 
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 

 

0200115-88.2007.8.19.0001 – Embargos Infringentes  
Des. Cristina Tereza Gaulia
Embargos infringentes na apelação cível. Trem que atropela pedestre em via 
férrea. Responsabilidade civil objetiva. Concessionária de serviços públicos. 
Art. 37 § 6º CF/88. Art. 14 CDC. Falha na prestação do serviço. De cujus que é 

 - Julgamento: 14/02/2012 – Quinta Câmara Cível 
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vítima do evento, na forma do art. 17 CDC. Prova testemunhal que revela 
existência de passagens irregulares nas margens da ferrovia. Ônus do 
empreendimento. Dever de cuidado inerente à prestação do serviço com 
segurança. Princípio da qualidade. Inteligência dos arts. 8º, 22 e 24 CDC. 
Fotografias que comprovam a má conservação do entorno da ferrovia. 
Ausência de fiscalização. Dever implícito ao dever de prestação de serviço 
com qualidade. Responsabilidade configurada. Dever de segurança trazido 
pela cláusula de incolumidade que resta violado. Prova dos autos que 
demonstra a ausência de cumprimento dos deveres de atenção por parte da 
vítima. Culpa concorrente configurada. Inteligência do art. 945 CC. Danos 
morais devidos. Recurso provido para fazer prevalecer os fundamentos do voto 
vencido, mantido o valor fixado pela sentença.  

 
 

0017309-31.2009.8.19.0061 – Embargos e Infringentes  
Des. Caetano Fonseca Costa

 

 - Julgamento: 08/02/2012 – Sétima Câmara 
Cível 
Embargos infringentes - responsabilidade civil - indenizatória - consumidor 
submetido à situação vexatória - ato de preposto da concessionária ré danos 
morais - existência.- cuida a hipótese de embargos infringentes opostos em 
face do acórdão da 10ª câmara cível deste e. Tribunal de justiça que, por 
maioria de votos, deu provimento ao apelo da concessionária ré, ora 
embargada, para julgar improcedente o pedido de indenização por danos 
morais formulado pelo autor.- agressões verbais a que foi submetido o autor, 
pelo preposto da ré, no momento em que este foi efetuar o corte de energia 
elétrica.- constrangimento e humilhação devidamente demonstrados pelos 
depoimentos testemunhais prestados em juízo. - relação de consumo. 
Aplicação do art. 42 do código de defesa do consumidor. Abuso do exercício 
de direito.- danos morais devidos diante do fato ocorrido. Aborrecimento e 
constrangimento que exorbitaram aos parâmetros da normalidade.- 
precedentes jurisprudenciais deste e. Tribunal de justiça.- restabelecimento da 
sentença de primeiro grau.- provimento do recurso.  

0084607-86.2010.8.19.0002 – Embargos Infringentes 
Des. Carlos Eduardo Moreira Silva

Fonte: site do TJERJ 

 - Julgamento: 07/02/2012 – Nona 
Câmara Cível 
Embargos Infringentes. Direito Administrativo. Repasse de PIS e COFINS ao 
consumidor. Legalidade. Matéria pacificada no STJ, na sistemática de recursos 
repetitivos, consoante julgamento do RESP nº 1.185.070, da Relatoria do 
Ministro Teori Albani Zavascki, no qual se decidiu pela legitimidade do repasse 
dos valores referentes do PIS e COFINS. Repasse que visa o equilíbrio 
econômico financeiro do contrato. Recurso Provido. 

(retornar ao sumário) 
 
Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0004011-18.2010.8.19.0002 – rel. Des. Antônio Saldanha Palheiro, j. 
14.02.2012 e p. 27.02.2012 
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Ação civil pública. Operação interligada. Lei 1.732/99. Ação intentada pelo 
ministério público com o fim de buscar a diferença a ser paga a título de 
contrapartida. Sentença acolhendo parcialmente o pleito aduzido pelo 
ministério público para condenar a construtora a recolher aos cofres públicos – 
fundo municipal de desenvolvimento urbano – o correto valor da contrapartida 
estabelecida no art. 9º da lei 1.732/99 pela autorização que lhe foi concedida 
pelo ente municipal para construção do empreendimento imobiliário. 
Insurgência dos demandados. Não conhecimento do recurso interposto pelo 
ente público. Ausente na espécie o interesse recursal do município, tendo em 
vista que o pedido relativo ao ente municipal seria tão somente em relação à 
condenação de indenização por dano moral coletivo. Pedido condenatório 
dirigido à municipalidade foi julgado improcedente, razão pela qual carece de 
interesse recursal que legitime a interposição do presente recurso. Art. 499 do 
código de processo civil. Ressalte-se que a decisão atacada pelo município é 
benéfica aos cofres públicos, o que reforça, mais ainda, a conclusão de que 
inexiste interesse recursal, posto que o ente público não pode colidir contra 
seus próprios interesses. Inocorrência de prescrição. Imprescritibilidade do 
ressarcimento de dano ao erário público. Aplicação ampla do art. 37, §5º, da 
constituição federal. Do valor devido a título de contrapartida – operação 
interligada. Inobservância ao texto, vigente à época, do art. 17, parágrafo 
único, do plano diretor de niterói (lei 1.157/92). Complementação da quantia 
faltante. A diferença pretendida leva em consideração o critério de valorização 
do empreendimento e não do terreno, abatidos os valores dos custos com a 
construção dos acréscimos e o já pago como contrapartida. A política de 
desenvolvimento urbano a ser executada pelo poder público municipal tem por 
finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. Art.182 da carta magna. Interpretação 
teleológica imprimida em análise conjunta das leis nº 1.157/92 e 1.732/99. A 
quantia a ser paga deveria incidir sobre o valor de mercado das unidades 
imobiliárias projetadas. Valor pago pela construtora demasiadamente inferior 
ao que deveria ser conferido a título de contrapartida. Alegação da construtora 
que não há nos autos prova de que o laudo que deu origem ao valor pago por 
ela a título de contrapartida não tenha sido submetido à comissão de secretaria 
de urbanismo do município de niterói. Art. 333, ii, do código de ritos. 
Responsabilidade da construtora demonstrar a submissão do projeto à 
secretaria competente. Ademais, ainda que houvesse a submissão do projeto 
à comissão de secretaria de urbanismo do município, não estaria o poder 
judiciário impedido de proceder a análise da legalidade do arquitetado, 
especialmente quando flagrantes constatações de lesão ao erário público. 
Sucumbência devidamente fixada. Negado provimento ao recurso. 
 

0159872-39.2006.8.19.0001 – rel. Des. Antônio Saldanha Palheiro

Ação de indenização. Relação de consumo. Defeito do serviço. Entrega de 
material diverso do contratado. Direito do consumidor. Todo aquele que exerce 
atividades no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de 
responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade. Artigos 12 e 14 do 
código de proteção e defesa do consumidor (lei nº 8078/90). Da análise das 
provas carreadas, existem veementes indícios de fraude perpetrada pelas 
empresas envolvidas. Responsabilidade objetiva. Tratando-se de relação de 
consumo, nos termos do artigo 7º, tendo mais de um autor a ofensa, todos 

, j. 
14.02.2012 e 27.02.2012 
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responderão solidariamente pela reparação dos danos, e de forma objetiva, à 
luz do artigo 14 do diploma consumerista. Ilegitimidade passiva. Afastamento. 
A falha na prestação do serviço resta incontroversa. Indenização por danos 
morais sopesada de forma correta, inclusive, levando em conta as condições 
econômicas e sociais da ofendida e do ofensor; a gravidade da falta cometida 
e o conluio entre as sociedades para ilidir sua responsabilidade. 
Desprovimento do recurso. 
 
Fonte: 5ª Câmara Cível 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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Gestão do Conhecimento-DGCON 
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mailto:sedif@tjrj.jus.br�

	Boletim do Serviço de Difusão nº 19-2012
	Embargos infringentes providos
	Julgados indicados

